Comarca de Niterói – 2ª Vara Cível
Juíza Letícia de Oliveira Peçanha
Processo nº 0010943-61.2006.8.19.0002 (2006.002.010657-0)
CARLOS JOSÉ NUNES ESBERARD, RICARDO ANTONIO JOSÉ NUNES ESBERARD, ELOIZE MARIA NUNES ESBERARD e ELIZA MARIA NUNES CATTETE ajuizaram AÇÃO DE DESPEJO em face de ESPÓLIO DE AURINO SODRÉ CARVALHO. Alegam, em síntese, que são proprietários de terras que foram arrendadas de forma verbal pelo finado avô dos autores, Levi Francisco da Cruz Nunes, inicialmente a Jerônimo José de Carvalho, sucedido pelo falecido Aurino Sodré Carvalho. Alegam que não mais pretendendo continuar com o arrendamento notificaram o Espólio réu, fixando o prazo de 30 (trinta) dias para a desocupação voluntária, o que não ocorreu. Assim sendo, requerem a procedência do pedido com a rescisão do contrato de arrendamento e o decreto de despejo do réu. A inicial de fls. 02/05, veio instruída pelos documentos de fls. 06/78. O feito foi inicialmente distribuído ao Juízo da 1ª Vara Cível da Região Oceânica. Às fls. 79, despacho determinando a citação dos réus. Às fls. 85/87, o réu oferece contestação, requerendo a condenação dos autores como litigantes de má-fé, uma vez que têm conhecimento da existência de Ação de Usucapião proposta e em trâmite neste Juízo da 2ª Vara Cível, desde 1997. Alega que jamais pagou qualquer valor a título de aluguel. Afirma que a representante legal do Espólio ocupa a área com sua família há mais de 30 (trinta) anos. Requer a improcedência do pedido. Juntou os documentos de fls. 88/102. Às fls. 107/109, réplica. Às fls. 123, foi proferida decisão, determinando o encaminhamento dos autos à 6ª Vara Cível, a fim de que fossem apensados aos autos do processo de Usucapião, uma vez que houve o declínio de competência, neste último feito, para aquele Juízo. Às fls. 129, ofício encaminhado ao Cartório Distribuidor desta Comarca, noticiando o declínio de competência do Juízo da 6ª Vara cível para este Juízo da 2ª Vara Cível. Às fls. 136, os autores requerem o julgamento antecipado da lide ou, alternativamente, a produção de prova oral. Às fls. 138/139, o réu requer a produção de prova oral. Às fls. 142, o feito foi suspenso em razão da ação de usucapião. Às fls. 144/146, os autores opõem Embargos de Declaração que foram rejeitados pela decisão de fls. 148. Às fls. 153/159, os autores informam a interposição de Agravo de Instrumento, juntando as razões de recurso. Às fls. 161, a decisão agravada é mantida. Às fls. 164/166, o réu requer a extinção do feito em razão de litispendência. Às fls. 178/180, manifestação dos autores. Às fls. 184, o réu requer a juntada dos documentos de fls. 185/189. O Agravo de Instrumento interposto pelos autores foi provido, determinando-se o prosseguimento do feito, reformando-se a decisão de fls. 142, que havia determinado a sua suspensão. Interposto Recurso Especial, foi determinado que o mesmo ficasse retido, conforme dispõe o art. 542, § 3º do CPC, encontrando-se os autos respectivos apensados aos presentes. Em apenso, Exceção de Incompetência de nº 2006.002.010657-0A, oposta pelo réu em face dos autores, sustentando a existência de conexão com o processo de usucapião relativo à gleba em questão. Às fls. 24/25, decisão proferida no incidente acolhendo a Exceção de Incompetência, com o declínio de competência para este Juízo da 2ª Vara Cível. Às fls. 43/46 dos autos do incidente, decisão proferida no Agravo de Instrumento, sendo mantida aquela que acolheu a exceção de incompetência. Também em apenso, incidente nº 2006.002.010657-0B, Impugnação ao Valor da Causa oferecida pelo réu em face dos autores, que foi rejeitada em decisão proferida nesta data. É o relatório. Passo a decidir. Primeiramente rejeito a preliminar de litispendência, pois esta só se opera quando as causas são idênticas. Na hipótese, o próprio réu, que argui a litispendência, informa que as partes são distintas, juntando ainda a certidão de fls. 174, que demonstra que o fundamento da presente ação de despejo é diverso do fundamento daquela que foi anteriormente distribuída. Ressalto que o presente feito encontra-se maduro para julgamento uma vez que a prova oral em nada acrescentaria ao seu deslinde, sendo de se observar que os próprios autores indicam que a prova da existência do contrato entre as partes é o documento de fls. 11. O cerne da questão, assim, é analisar se dito documento efetivamente comprova a existência do arrendamento. A ação de despejo visa à rescisão de contrato, na hipótese, de arrendamento de área de terras. Caberia aos autores comprovar a existência do contrato de arrendamento, que é negado pelo réu. Entendo que os autores não se desincumbiram de tal ônus. Com efeito, o documento de fls. 11 não é suficiente para comprovar que existe contrato de arrendamento vigorando entre as partes. Note-se que se trata de cópia de petição datada de 1963, ao que parece em ação consignatória proposta por Aurino Sodré Carvalho, cujo Espólio ora figura como réu, havendo simples menção da existência do alegado arrendamento. A existência do contrato, com o pagamento dos alugueis pelos réus não foi comprovada, razão pela qual não há como ser acolhido o pedido de despejo. Aliás, como já consignado na decisão que decidiu a impugnação ao valor da causa, os autores em nenhum momento indicam o valor ajustado como pagamento a título de alugueis, deixando de esclarecer se estão sendo pagos ou quando eventualmente deixou de existir tal pagamento. O ônus da prova aos autores caberia, nos termos do art. 333, I do CPC, sendo que o documento por estes juntado, com esta finalidade, não é hábil para a comprovação da relação contratual. Logo, não vejo como possa prosperar a pretensão dos autores, não sendo a ação de despejo, neste caso, a via adequada para reaver o imóvel. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO. Condeno os autores ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% (dez porcento) do valor atribuído à causa. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
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